
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL  

LOCADOR (A): Claudomiro Pinheiro, nacionalidade: brasileiro, profissão: empresário, estado 

civil: solteiro, inscrito no CPF sob nº 044.028.336-12, telefone: 34.98868.8983. 

LOCATÁRI0(A): João Dias Teixeira Filho, CPF: 114.558.526-43, RG: 17.955.587 SSPMG, estado 

civil: solteiro, nacionalidade: brasileiro, profissão: Analista de T.I, telefone: 34.99985.6886. 

FIADOR(A): João Dias Teixeira, CPF: 460.934.866-72, RG: 3076347 SSPMG, estado civil: casado, 

profissão: aposentado, telefone: 34.99927-1920, residente e domiciliado: rua Francisca Borges 

Gomide, 522, Centro, Palmelo, GO, CEP: 75.210-000,  renuncia ao direito de pedir exoneração 

de fiança e as faculdades previstas nos artigos 827, 828, 837 e 839 do Código Civil, 

renunciando, inclusive, ao benefício de ordem e assumindo a condição de obrigados solidários, 

nos termos dos artigos 264 e 275 do Código Civil.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA LOCAÇÃO  

1.1 O objeto deste contrato de locação é o imóvel, situado na rua Juritis, 97, bairro: 

Bougainville, Monte Carmelo – MG.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

2.1 O prazo da locação é de 12 meses, iniciando-se em 23/05/2026 com término em 

23/05/2027, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou mesmo 

extrajudicial.  

2.2 Findo o presente prazo, com a eventual prorrogação legal da locação, continuará em vigor 

todas as cláusulas e condições até a devolução do imóvel e seus pertences em perfeitas 

condições e a efetiva entrega das chaves, sem prejuízo da eventual retomada.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO  

3.1 O aluguel mensal no valor de R$1.400,00 (Hum mil e quatrocentos reais), deverá ser pago 

até o dia 23 (vinte e três) de todo mês pelo pix nominal ao proprietário Claudomiro Pinheiro, 

pix: 044.028.336-12. 

3.2 Em caso de atraso no pagamento do aluguel, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor devido, juros de mora mensais de 1% (um por cento) e correção monetária. 

Passados os 31 (trinta e um) dias de atraso, ficará a critério do(a) LOCADOR(A) encaminhar o 

débito para cobrança judicial ou extrajudicial para escritório de advocacia ou empresa de 

cobrança, oportunidade em que o(a) LOCATÁRIO(A) arcará com o pagamento dos honorários 

cobrados pelos profissionais com acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor devido, 

mesmo que não se tenha iniciado o procedimento judicial.  

3.3 O aluguel mensal será reajustado a partir do segundo ano, em cima do valor base do salário 

mínimo de acordo com a variação positiva do índice INPC, ocorrida a partir da data deste 

instrumento e no período durante a vigência do presente e suas eventuais prorrogações. Caso 

tal índice seja extinto, será adotado novo índice em vigor na ocasião, que reflita equivalente 

desvalorização da moeda.  

 

 

 



 

CLÁUSULA QUARTA - DAS TAXAS, TRIBUTOS E SEGUROS  

4.1 As taxas e tributos incidentes sobre o imóvel, tais como IPTU, taxas de coleta de resíduos, 

taxa de segurança contra incêndio, bem como despesas de condomínio e quaisquer outras 

despesas que recaíram sobre o imóvel, serão de responsabilidade do(a) LOCATÁRIO(A), a qual 

arcará também com as despesas provenientes de sua utilização tais como ligação e consumo 

de luz, força, água e gás que serão pagas diretamente às empresas concessionárias dos 

referidos serviços, que serão devidos a partir desta data independente da troca de titularidade.  

4.2 É opcional do(a) LOCATÁRIO(A) fazer o seguro contra incêndio (com coberturas: raio, 

incêndio e explosão) do imóvel ora locado, anualmente, tendo o LOCADOR(A) como 

beneficiário, pelo seu valor adotado em 100 vezes o valor do aluguel, sob pena de rescisão 

contratual.  

4.3 Responde ainda o(a) LOCATÁRIO(A) pelo pagamento das multas ou sanções legais impostas 

pelos órgãos arrecadadores e/ou fiscalizadores do poder público, caso ocorra impontualidade 

na satisfação das obrigações constantes neste contrato ou infração de qualquer natureza que 

resulte em penalização.  

4.4 Será obrigado(a) a transferir ou pedir ligação de água e luz relativa ao imóvel locado, em 

seu nome, junto à companhia de água, arcando com as despesas decorrentes, sob pena de 

incorrer em infração contratual de natureza grave, dando ensejo ao despejo e demais 

penalidades impostas por este contrato. Ao término da locação, o(a) LOCATÁRIO(A) deverá 

proceder com o pedido de desligamento da energia, bem como com os tramites 

administrativos para encerramento e/ou transferência de números ou contas junto às 

empresas de telefonia, internet e operações de TV a cabo.  

4.5 Se, porventura, o(a) LOCADOR(A) efetuar os pagamentos referidos nesta cláusula, a fim de 

evitar riscos ou cobrança em nome do LOCADOR(A), as quantias por ele(a) despendidas serão 

reembolsadas pelo(a) LOCATÁRIO(A), e a ausência de pagamento implicará nas mesmas 

penalidades impostas para a ausência de pagamento de aluguéis.  

CLÁUSULA QUINTA - DA CONSERVAÇÃO, REFORMAS E BENFEITORIAS  

5.1. É de responsabilidade do(a) LOCATÁRIO(A) zelar pela conservação, limpeza e segurança do 

imóvel e seus pertences (sistemas, instalações, equipamentos e móveis), efetuando as 

manutenções e reformas necessárias para conservação e perfeito estado do todo, sendo que 

os gastos e pagamentos decorrentes correrão por sua conta.  

 5.2 O(A) LOCATÁRIO(A) está obrigado(a) a devolver o imóvel e seus pertences (sistemas, 

instalações, equipamentos e móveis) em perfeitas condições de limpeza, funcionamento, 

conservação e pintura, quando findo ou rescindido este contrato  

5.3 O(A) LOCATÁRIO(A) não poderá realizar obras ou instalações que alterem ou modifiquem a 

forma ou estrutura do imóvel locado, sem prévia autorização por escrito do(a) LOCADOR(A). 

No caso de prévia autorização, o imóvel deverá ser restaurado ao estado original por conta 

do(a) LOCATÁRIO(A) ou, se aceitas pelo(a) LOCADOR(A), as obras ou instalações ficarão 

incorporadas ao imóvel, sem que caiba qualquer indenização ou retenção para o(a) 

LOCADOR(A).  



5.4 Cabe a LOCATÁRIA verificar a voltagem e a capacidade de instalação elétrica existente no 

imóvel, sendo de sua exclusiva responsabilidade pelos danos e prejuízos que venham a ser 

causados em seus equipamentos elétrico-eletrônico por inadequação à voltagem e/ou 

capacidade instalada. Qualquer alteração da voltagem deverá de imediato ser comunicada à 

LOCADORA, por escrito. Ao final da locação, antes de fazer a entrega das chaves, à LOCATÁRIA 

deverá proceder a mudança para a voltagem original. 3  

5.5 O(A) LOCATÁRIO(A) declara receber o imóvel e seus pertences (sistemas, instalações, 

equipamentos e móveis) em perfeito estado de conservação e perfeito funcionamento, 

conforme relatório de vistoria inicial e relação de pertences (áudio-fonado e/ou escrito) que 

compões este contrato. Ao término do contrato O(A) LOCATÁRIO(A) obriga-se a devolver o 

imóvel e seus pertences a(o) LOCADOR(A) em idênticas condições, inclusive devidamente 

repintado, sob pena de, assim não procedendo, ser-lhe imposto judicialmente o pagamento de 

tais serviços e materiais gastos, que serão providenciados pelo(a) LOCADOR(A) e a seu critério, 

sem prejuízo de eventuais perdas e danos, inclusive lucros cessantes representados pelos 

aluguéis, nos mesmos moldes deste contrato, durante o período necessário para recomposição 

do imóvel no seu estado original.  

5.6 Toda bem feitoria feito no imóvel após a vistoria de entrega da mesma, será de 

responsabilidade do LOCATARIO(A).  

5.7 Finda a locação, após as manutenções, reparos e pinturas necessárias pelo(a) 

LOCATÁRIO(A), com a entrega das chaves, proceder-se-á nova vistoria para confirmação de 

perfeita restituição do imóvel e seus pertences. O pagamento de aluguel, impostos, taxas e 

demais obrigações continuarão por conta do(a) LOCATÁRIO(A) até a entrega em conformidade 

com o estado da vistoria inicial.  

CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAÇÃO DO IMÓVEL  

6.1 O LOCATÁRIO(A) declara que o imóvel ora locado, destina-se única e exclusivamente para o 

seu uso residencial e comercial com autorização do proprietário.  

6.2 O LOCATÁRIO(A) obriga por si e demais dependentes a cumprir e a fazer cumprir 

integralmente as disposições legais sobre o Condomínio, a sua Convenção e o seu Regulamento 

Interno.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS SINISTROS  

7.1 No caso de sinistro do prédio, parcial ou total, que impossibilite a habitação do imóvel 

locado, o presente contrato estará rescindido, independentemente de aviso ou interpelação 

judicial ou extrajudicial.  

7.2 No caso de incêndio parcial, obrigando obras de reconstrução, o presente contrato terá 

suspensa a sua vigência, sendo devolvido o LOCATÁRIO(A) após a reconstrução, que ficará 

prorrogado pelo mesmo tempo de duração das obras de reconstrução.  

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBLOCAÇÃO  

8.1 É proibido a LOCATÁRIA sublocar, transferir ou ceder o imóvel, sendo nulo de pleno direito 

qualquer ato praticado com este fim sem o consentimento prévio e por escrito da LOCADORA.  

 

 



CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS  

9.1 Assina também o presente contrato o(a) FIADOR (A) qualificado no preâmbulo, com o 

principal pagador, solidariamente responsável com o(a) LOCATÁRIO(A) pelo fiel cumprimento 

de todas as obrigações, cuja responsabilidade perdurará mesmo que este contrato esteja 

vigendo por prazo indeterminado, ou seja, prorrogado por acordo, tacitamente ou força de lei 

e, ainda, após a efetiva entrega das chaves, caso o imóvel não tenha sido entregue nas 

condições ajustadas ou com qualquer débito remanescente e decorrente do presente contrato.  

9.2 A responsabilidade do(a) FIADOR(A) se estende às majorações de aluguéis impostos, taxas, 

seguros e encargos assumidos pelo(a) LOCATÁRIO(A), por força do presente contrato, ainda que 

não tenha anuído ou participado, mesmo majorações resultantes de acordo judicial ou 

extrajudicial entre o(a) LOCADOR(A) e o(a) LOCATÁRIO(A) ou ação revisional e mesmo após o 

prazo contratado em caso de vigência legal por prazo indeterminado ou entrega das chaves em 

razão das obrigações remanescentes, nos termos do art. 39 da Lei 8.245/1991, sendo que a 

fiança perdurará mesmo que ocorra falecimento do afiançado.  

9.3 0(A) LOCATÁRIO(A) e o(a) FIADOR(A) nomeiam-se e constituem-se reciprocamente 

procuradores para receberem citações, intimações ou interpelações provenientes de eventual 

ação de despejo, de tal sorte que qualquer um deles poderá ser citado, notificado ou 

interpelado em ação movida em face de qualquer um deles e efetuar, como mandatário ou 

LOCATÁRIO(A), a restituição do imóvel, resilindo o contrato de locação ora avençado, sem 

prejuízo das medidas judiciais cabíveis.  

9.4 0(A) FIADOR(A) obriga-se a comunicar a(o) LOCADOR(A) ou ADMINISTRADOR, por escrito, a 

mudança de seu endereço (domicílio) comercial ou residencial.  

9.5 A outorga do cônjuge do(a) FIADOR(A) pressupõe, além da vontade da outorga, a sua 

vontade livre de prestar fiança a(o) LOCATÁRIO(A), obrigando-se a todos os termos deste 

contrato, mesmo na hipótese de falecimento do cônjuge supérstite.  

9.6 0(A) FIADOR(A) assume a responsabilidade civil e criminal pela legitimidade de suas 

assinaturas apostas no presente instrumento, bem como pela declaração de seu estado civil 

supramencionado.  

9.7 A fim de resguardar o imóvel locado de qualquer eventualidade decorrente da ausência 

do(a) LOCATÁRIO(A), fica o(a) LOCADOR(A) e/ou o ADMINISTRADOR expressamente autorizado 

e legalmente legitimado a imitir-se na posse direta do imóvel, independentemente de 

procedimento judicial, podendo, inclusive utilizar-se de força policial, caracterizando-se como 

abandono a ausência do LOCATÁRIO combinada com a inadimplência de 02 (dois) meses de 

aluguel e/ou acessórios.  

9.8 Fica o(a) LOCADOR(A) ainda, expressamente autorizado e legalmente legitimado a retirar e 

guardar, às expensas do(a) LOCATÁRIO(A) e FIADOR(A) os bens que porventura restarem no 

imóvel, devendo, para tanto lavrar um termo relacionando-os que será assinado pelo 

LOCADOR(A) e por duas testemunhas idôneas. Caso o(a) LOCATÁRIO(A) ou FIADOR(A) não 

proceda com a retirada ou dê a destinação aos bens ora mencionados em um prazo de 10 (dez) 

dias, poderá o(a) LOCADOR(A) ou ADMINISTRADOR dispô-los da maneira que melhor entender.  

9.9 0(A) FIADOR(A), sob as penas da lei, declara ser proprietário do imóvel descrito no 

preâmbulo do presente contrato e se obriga a, caso tenha a intenção de vende-lo durante a 

locação, sendo este seu único bem imóvel, NOTIFICAR o(a) LOCADOR(A) e/ou o 



ADMINISTRADOR, expressamente, com antecedência mínima de 30(trinta) dias da efetivação 

da venda, caracterizando fraude contra o credor a ausência de tal notificação.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL  

10.1 No caso de alienação do imóvel, o(a) LOCATÁRIO(A) terá direito de preferência, e se não 

utilizar dessa prerrogativa formalmente, a LOCADORA poderá dispor livremente do imóvel.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VISTORIAS  

11.1 É facultado à LOCADORA, mediante aviso prévio, vistoriar o imóvel, por si ou seus 

procuradores, sempre que achar conveniente, para a certeza do cumprimento das obrigações 

assumidas neste contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES AO CONTRATO  

12.1 A não observância de qualquer das cláusulas do presente contrato, sujeita o infrator à 

multa de 1(Hum) vez o valor do aluguel, tomando-se por base, o último aluguel vencido. O 

infrator sujeita-se também à rescisão do presente contrato, arcando também com honorários 

advocatícios da outra parte.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUCESSÃO  

13.1 As partes contratantes obrigam-se por si, herdeiros e/ou sucessores.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO  

14.1 Após o prazo de vigência do presente, podem as partes rescindirem o contrato mediante 

aviso prévio de 30 dias, observando que não foi realizado depósito caução.  

14.2 A rescisão antes do término da vigência do presente contrato por qualquer uma das 

partes, resulta em multa contratual, correspondente ao valor de 3 meses de aluguel.  

14.3 Fica facultado a(o) LOCATÁRIO(A) rescindir espontaneamente este instrumento de 

contrato a partir do 4 mês de locação com o pagamento da multa prevista, mediante a 

obrigação de devolução do imóvel e seus pertences em perfeito estado e notificação expressa, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao LOCADOR (A) e/ou ao ADMINISTRADOR (A).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - TERMOS GERAIS  

15.1 A LOCATÁRIA se obriga a respeitar os direitos de vizinhança com rigorosa observância da 

Convenção, Regulamento Interno ou outros regulamentos porventura existentes, quando a 

unidade estiver inserida em condomínio, ficando responsável pelas multas que vierem a ser 

aplicadas em razão de infrações cometidas.  

15.2 Somente será permitido a LOCATÁRIA colocar placas, letreiros, cartazes ou quaisquer 

inscrições ou sinais, bem como aparelhos de ar-condicionado, antenas etc. nas partes externas 

do imóvel locado, se for observado o previsto na legislação municipal, e em caso de unidade  

integrante de condomínio observar, também, o disposto na convenção e regimento interno, e 

prévia autorização do síndico e LOCADOR(A).  

 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1 As partes elegem o foro desta comarca para dirimir qualquer litígio decorrente do 

presente termo.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular, na presença 

das testemunhas abaixo, em 02 vias de igual teor e forma.  

 

 

 

Monte Carmelo, 23 de maio de 2026 

 

 

 

 

LOCADOR(A) 

 

 

 

 

 

LOCATARIO(A) 

 

 

 

FIADOR(A) 
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